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RESUMO
A dificuldade de aprendizagem constitui um dos principais motivos de referenciação à consulta de neurodesenvolvi-

mento. Este problema, para além de afetar a criança, envolve também a família, escola e os profissionais de saúde. As 

crianças com dificuldades de aprendizagem têm maior risco de insucesso escolar. A falta de intervenção adequada 

numa criança com dificuldades de aprendizagem pode ter consequências tanto no seu desenvolvimento psicomotor, 

quanto no percurso académico e profissional futuros. A avaliação médica da criança com dificuldades de aprendiza-

gem requer uma abordagem sistematizada das áreas neurocognitivas e comportamentais, assim como das caracterís-

ticas sociofamiliares, com o objetivo de identificar e orientar disfunções que podem ser responsáveis pelos compro-

missos observados. As dificuldades de aprendizagem são frequentemente complexas na sua etiologia e orientação 

terapêutica, necessitando de intervenções multiprofissionais e prolongadas no tempo, com impacto significativo na 

criança e sua família. A articulação do médico, e de outros profissionais de saúde envolvidos, com a comunidade edu-

cativa, através da partilha autorizada de informações relevantes, pode ajudar no planeamento nas medidas educati-

vas a serem instituídas pela escola. 

PALAVRAS-CHAVE: Criança; Dificuldades de Aprendizagem/diagnóstico; Papel do Médico

ABSTRACT 
Learning disabilities is one of the main reasons for a development consultation referral. It constitutes a problem that 

involves not only the child, but also his family, the school and health professionals. Children with learning disabilities 

are at greater risk of school failure and its persistence may have consequences both on their psychomotor develop-

ment and future academic and professional career. Medical evaluation of children with learning disabilities requires a 

systematic approach to neurocognitive and behavioral areas, as well as socio-family characteristics, in order to iden-

tify and guide dysfunctions that may be responsible for the observed compromises. learning disabilities are often 
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INTRODUÇÃO
O médico assistente (médico de família ou pediatra) tem 

um papel fundamental na identificação de crianças com 

dificuldades de aprendizagem (DA). Segundo o Progra-

ma Nacional de Saúde Infantil e Juvenil (PNSIJ), médico 

é o profissional de saúde responsável pelo seguimento 

seriado das crianças ao longo das várias etapas de desen-

volvimento, nomeadamente pela avaliação nas consultas 

de Saúde Infantil em idades-chave,1 tendo assim um pa-

pel de extrema importância na abordagem e avaliação 

global de crianças com dificuldades de aprendizagem. 

O conceito de aprendizagem, apesar de ser um tópi-

co muito investigado na área das Neurociências, não é 

consensual.2 É um conceito abstrato e, como tal, sujeito 

a várias interpretações. No entanto, pelo seu papel na 

ontogénese do ser humano, pode-se definir como uma 

mudança de comportamento provocada pelo ambiente 

para uma melhor adaptação do indivíduo ao meio que o 

envolve.3 De facto, a aprendizagem é um processo fun-

cional e dinâmico que integra componentes essenciais 

do sistema nervoso central (SNC), tais como a perceção 

sensorial da informação (input), processamento (inte-

gração de habilidades cognitivas atencionais, mnésicas 

e linguísticas e do desenvolvimento emocional e com-

portamental), funções executivas (organização do pen-

samento e comportamento) e resposta efetora (output).4 

O sucesso da aprendizagem exige a satisfação de fun-

ções nucleares do neurodesenvolvimento (atenção, 

memória, linguagem, coordenação motora, organização 

espacial-visual, organização sequencial-temporal e fun-

ções cognitivas superiores) e do cumprimento de alguns 

pré-requisitos (cognitivos, psicomotores, psicolinguísti-

cos, socioemocionais),4 sendo que a motivação e o refor-

ço positivo ao longo de todo o processo são também de 

extrema importância. 

De igual forma, a definição de dificuldades de aprendi-

zagem (DA) não é consensual,4,5 havendo inclusivamen-

te confusão entre os termos dificuldade de aprendiza-

gem e perturbação da aprendizagem.5 A National Joint  

Committee on Learning Disabilities, define as DA como 

um grupo heterogéneo de alterações que se manifes-

tam em dificuldades em adquirir, organizar, reter, com-

preender ou utilizar a informação verbal e/ou não ver-

bal. Podem manifestar-se ao longo da vida e sua forma 

de expressão é variável, dependendo da interação entre 

as diligências do meio ambiente e as necessidades e ca-

pacidades de cada indivíduo. As DA são causadas por 

uma disfunção do SNC, podendo ter uma etiologia multi-

fatorial.5,6 Podem ocorrer associadas a outras perturba-

ções do neurodesenvolvimento ou a fatores externos ao 

indivíduo, mas não são o resultado dessas condições ou 

fatores.5 A própria definição de perturbação da apren-

dizagem não está isenta de controvérsias, e o Diagnostic 
and Statistical Manual of Mental Disorders (DSM-5) utiliza 

como critério de diagnóstico a presença de dificuldades 

nas aptidões académicas e inclui apenas especifica-

ções detalhadas para as áreas da leitura, matemática e 

expressão escrita.5,6 Assim, as DA podem classificar-se 

em dificuldades de aprendizagem globais ou, segundo 

o DSM-5, em dificuldades de aprendizagem específicas 

com prejuízo da leitura (dificuldades na leitura de pala-

vras, velocidade ou fluência da leitura ou compreensão 

da leitura), prejuízo da expressão escrita (dificuldades na 

precisão, ortografia, gramática, pontuação e/ou clareza 

ou organização da expressão escrita) ou prejuízo na ma-

temática (dificuldades na interpretação numérica, me-

morização de fatos aritméticos, precisão ou fluência do 

cálculo e/ou precisão no raciocínio matemático).7,8 

Uma criança com DA (global ou específica) pode ter bai-

xo rendimento escolar, com risco de insucesso escolar e 

possíveis consequências noutras vertentes da sua vida, 

como exclusão social, conflitos familiares, ansiedade, 

depressão ou até mesmo limitações no percurso acadé-

mico e profissional futuros. A existência de DA é habi-

tualmente sugestionada pelo baixo rendimento escolar 

não expectável ou pela manutenção do rendimento es-

colar apenas conseguido com elevado nível de esforço e 

apoio. É um diagnóstico habitualmente feito após o início 

da escolaridade, mas por vezes podem ser identificados 

sinais de alarme na idade pré-escolar.

ABORDAGEM A CRIANÇAS 
COM DA 
A identificação precoce e a abordagem da criança com 

DA envolve uma equipa multidisciplinar com a participa-

ção dos pais, escola, equipa multidisciplinar de apoio à 

complex in their etiology and therapeutic orientation, requiring a multiprofessional and prolonged intervention with 

significant impact on the children and their families. Health professionals should articulate with the educational com-

munity through the authorized sharing of relevant information in order to help in planning the educational measures 

to be instituted by the school.

KEYWORDS: Child; Learning Disabilities/diagnosis; Physician’s Role
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educação inclusiva (EMAEI), do médico e de outros pro-

fissionais de saúde. No entanto, é importante salientar, 

o papel fundamental que o médico assistente (médico 

de família ou pediatra) pode e deve ter na abordagem 

destas crianças, uma vez que é o médico que acompa-

nha e avalia a criança de forma regular, sobretudo nos 

primeiros anos de vida e em idades-chave de transição 

de etapas de vida escolar1 e que tem a capacidade de de-

terminar se as dificuldades identificadas não se devem 

apenas a dispedagogia ou acesso limitado a oportunida-

des educativas. 

Uma história clínica e exame objetivo completo são es-

senciais para uma correta abordagem de uma criança 

com DA. Para além da colheita da história clínica por-

menorizada habitual, salientamos alguns aspetos im-

portantes para a abordagem das DA, nomeadamente os 

antecedentes pessoais, aquisições desenvolvimentais, 

história escolar, tarefas domésticas, rotinas diárias, ati-

tude perante a escola, comportamento social interpares 

e com adultos, atividades extracurriculares, alimenta-

ção, padrão de sono e antecedentes familiares9 (Tabela 

1). É importante também avaliar o comportamento da 

criança na consulta, a sua relação com os cuidadores, e 

realizar um exame geral completo com somatometria, 

exame objetivo, avaliação do desenvolvimento psicomo-

tor e exame neurológico. Esta abordagem sistematizada 

permite-nos identificar a presença de fatores de risco 

biológicos,10-13 fatores de risco ambientais14,15 e fatores 

protetores16-19 (Tabela 1). Permite ainda ajudar a iden-

tificar alguns sinais de alarme, que podem ser indicado-

res de DA.9,20-22 Apesar do diagnóstico DA global ou DA 

específica ser habitualmente realizado após entrada no 

primeiro ciclo, há alguns sinais de alarme que podem ser 

identificados antes do início da escolaridade, como por 

exemplo dificuldades em rimar, contar, na motricidade 

fina (pega do lápis), dificuldades na nomeação de letras, 

números ou dias da semana ou mesmo resistência à par-

ticipação em atividades educativas.7 

As consultas de Saúde Infantil podem e devem ser 

uma oportunidade para a realização de métodos de 

rastreio de perturbações do neurodesenvolvimento 

(p. ex.: Escala de Avaliação de Desenvolvimento Mary-

-Sheridan, Growing Skills, Modified Checklist for Autism in  
Toddlers),1,19-25 assim como testes de rastreio visual e 

auditivo.1 Antes da entrada no 1º ciclo está ainda pre-

conizado o Exame Global de Saúde dos 5-6 anos,1,26 de 

forma a avaliar se a criança tem as condições físicas e 

do desenvolvimento psicomotor adequadas a esta nova 

fase de vida. Esta consulta inclui avaliação antropomé-

trica e da tensão arterial e um exame objetivo completo 

com avaliação da higiene oral, acuidade visual, acuidade 

auditiva, postura, linguagem e restantes áreas do de-

senvolvimento psicomotor, para além da avaliação do 

cumprimento do plano vacinal. No entanto, este exame, 

numa idade-chave primordial do desenvolvimento e do 

percurso académico, não inclui ferramentas de rastreio 

dirigidas à avaliação das competências pré-académicas, 

como a atenção, memória auditiva, cognição não-verbal, 

consciência fonológica, linguagem ou o conhecimento 

das letras e números. Esta avaliação é muitas vezes rea-

lizada por psicólogos ou técnicos superiores de educa-

ção, em ambiente escolar, de acordo com o regulamento 

interno de cada estabelecimento de ensino, ou a pedido 

do médico assistente. 

Em qualquer altura pode ser solicitada uma avaliação 

mais aprofundada das funções do neurodesenvolvimen-

to (atenção, memória, linguagem, coordenação motora, 

organização espacial-visual, organização sequencial-

-temporal e as funções cognitivas superiores), que deve 

ser integrada numa abordagem multidisciplinar, com 

auxílio de outros técnicos da área da saúde. Os exames 

auxiliares de diagnóstico devem ser pedidos de forma in-

dividualizada e de acordo com a suspeita clínica. 

ORIENTAÇÃO DE CRIANÇAS 
COM DA
As DA, sobretudo as que requerem a avaliação por um 

profissional de saúde, são muitas vezes um sinal de uma 

perturbação de base de etiologia variável. Alguns au-

tores consideram mesmo que as DA se encontram no 

espectro das perturbações do desenvolvimento intelec-

tual (PDI) e muitas vezes, uma PDI ligeira ou uma pertur-

bação do espectro do autismo (PEA) ligeira pode passar 

despercebida apenas como DA.27 Assim sendo, cabe ao 

médico corretamente identificar, tratar e orientar todas 

as comorbilidades presentes. 

A orientação inicial passa pela promoção do estilo de 

vida saudável, tratamento farmacológico em casos es-

pecíficos, ou encaminhamento para outras especiali-

dades,28 podendo ser ainda necessária a intervenção 

de técnicos de Medicina Física e Reabilitação, Terapia 

da Fala/ Terapia Ocupacional, Psicólogos ou de outros 

técnicos da área da saúde.9,28 Na presença de risco so-

cial, a criança deve ser sinalizada aos Núcleos de Apoio à 

Criança e Jovem em Risco ou projetos comunitários de 

apoio social (Fig. 1).28

Perante uma família com uma criança com DA é muito 

importante garantir que todo o apoio familiar está a ser 

fornecido, nomeadamente, clarificar quais os pontos 

fracos/ fortes da criança, diminuir os sentimentos de 

ansiedade e culpa por parte dos familiares,9 clarificar 

os direitos legais da criança e da família, delinear es-
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tratégias comportamentais e desmotivar tratamentos 

alternativos sem evidências científicas. É fundamental 

também que se avalie o grau de aceitação dos pais pe-

rante as dificuldades identificadas, uma vez que, se as 

suas expectativas permanecerem para além do poten-

cial existente, o resultado inevitável é um sentimento de 

fracasso por parte da criança, prejudicando gravemente 

a sua autoestima e as relações familiares.9

Relativamente à idade pré-escolar, o Decreto-lei 

281/09, prevê o apoio a crianças com idade entre os 0 

e os 6 anos, que, em termos gerais, apresentem altera-

ções nas funções ou estruturas do corpo que limitam o 

normal desenvolvimento e a participação nas atividades 

típicas, tendo em conta os referenciais de desenvolvi-

mento próprios, para a respetiva idade e contexto social 

e crianças com risco grave de atraso de desenvolvimen-

to pela existência de condições biológicas, psicoafetivas 

ou ambientais, que implicam uma alta probabilidade de 

atraso relevante no desenvolvimento da criança.29

Relativamente à idade escolar, em 2018 foi estabelecida 

como uma prioridade da ação governativa a aposta numa 

escola inclusiva, onde todos os alunos, independente-

mente da sua situação pessoal e social, encontrem res-

postas que lhes permitam a aquisição de uma educação 

e formação facilitadoras da sua inclusão social.30 A esco-

la deve fomentar e garantir oportunidades de aprendi-

zagem para todos os alunos, promovendo a equidade e a 

não discriminação no acesso ao currículo e na progres-

são ao longo da escolaridade obrigatória.30 Desta forma, 

a escola fica responsável pela identificação de crianças 

com DA e pela criação de estratégias para as ultrapassar 

através de medidas de suporte à aprendizagem e inclu-

são, ao abrigo do DL 54/2018, nomeadamente através 

de medidas universais (disponíveis para todos os alunos, 

com o objetivo de promover a participação e a melhoria 

da aprendizagem), medidas seletivas (com objetivo de 

dar um suporte adicional às dificuldades não supridas 

pelas medidas universais) e medidas adicionais (com ob-

jetivo de colmatar as dificuldades acentuadas e persis-

tentes ao nível da comunicação, interação, cognição ou 

aprendizagem e que exigem recursos especializados).30 

Está preconizado que cada agrupamento escolar tenha 

uma EMAEI e cabe a esta equipa a sensibilização da co-

munidade educativa para a educação inclusiva, propor 

medidas de suporte à aprendizagem, acompanhar e 

monitorizar a aplicação dessas medidas, prestar acon-

selhamento aos docentes na implementação de práticas 

pedagógicas inclusivas, elaborar um relatório técnico-

-pedagógico ou um programa educativo especial ou pla-

no individual de transição.30 A constituição de base da 

EMAEI não obriga à presença de um médico, no entanto, 

a sua colaboração pode ser solicitada à equipa de Saúde 

Escolar do Agrupamento de Centros de Saúde da área 

de residência. A participação dos pais/ cuidadores deve 

ser encorajada, uma vez que estes têm o direito e dever 

de participar ativamente no que diz respeito com a edu-

cação do seu filho/ educando.9 Quando os pais/ cuidado-

res não exercem este poder, cabe à escola desencadear 

as medidas apropriadas a cada situação. 

O médico deve, sempre que for vantajoso e com a 

autorização da família, colaborar com a equipa escolar, 

fornecendo as informações relativas ao estado de saúde 

e desenvolvimento da criança que possam ajudar na 

compreensão das suas dificuldades. Caberá, no entanto, 

à escola, definir quais as medidas educativas adequadas 

na promoção do seu sucesso escolar, de acordo com os 

princípios de uma escola inclusiva.

CONCLUSÃO
Cabendo à escola a última decisão no que respeita às 

medidas educativas a aplicar, o médico desempenha um 

papel essencial na abordagem global da criança, seja pela 

identificação de fatores de risco ou sinais de alarme, seja 

pela identificação de perturbações/ patologias associa-

das às DA. A confirmação do diagnóstico de DA envolve 

uma abordagem multidisciplinar entre o médico assis-

tente e outros profissionais de saúde, no entanto, cabe 

ao médico determinar que as dificuldades identificadas 

não se devem apenas a dispedagogia e orientar cada 

caso de forma individualizada. 
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TABELA 1. Questões importantes na anamnese de uma criança com DA.

Avaliação da Criança com Dificuldades de Aprendizagem
Antecedentes pessoais

Antecedentes perinatais

•	 Abortamentos
•	 Gestação: intercorrências, consumo álcool/ drogas, serologias TORCH, infeção por citomegaloví-

rus
•	 Prematuridade, baixo peso ao nascimento, asfixia, intercorrências período neonatal (p. ex. sépsis, 

meningite)
•	 Rastreio metabólico e auditivo

Antecedentes	patológicos

•	 Doenças crónicas
•	 Défices sensoriais
•	 Meningite, traumatismo cranioencefálico (TCE), otite média aguda de repetição
•	 Quedas/ traumatismos
•	 Medicação habitual

Desenvolvimento
Marcos do DPM
História escolar

Adaptação escolar

•	 Idade de aquisição dos marcos do DPM
•	 Início do infantário, pré-escola
•	 Suspensão/ expulsão/ retenções
•	 Rendimento/ avaliação escolar
•	 Número de crianças/ professores por turma
•	 Avaliações prévias
•	 Apoio escolar/ currículo adaptado
•	 Grau de dificuldade nos trabalhos de casa
•	 Trabalhos de casa como fonte de conflito familiar
•	 Trabalhos de casa dificultam a participação em outras atividades
•	 Supervisão nas tarefas domésticas
•	 Rotinas diárias e estudo estruturado
•	 Atitude perante a escola

História	social

•	 Capacidade de fazer e manter amigos
•	 Capacidade de manter uma conversação
•	 Comportamento em contexto social
•	 Comportamento com outras crianças e adultos
•	 Atividades extracurriculares
•	 Tempo de ecrã

Alimentação •	 Défices/ excessos energéticos e nutricionais

Hábitos de sono •	 Horas de sono/ noite
•	 Qualidade do sono

Preocupações
•	 Informações escolares/ preocupações dos professores ou educadores
•	 Preocupações parentais

Antecedentes familiares
•	 Escolaridade e profissão dos pais
•	 Antecedentes de dificuldades de aprendizagem, medidas de apoio
•	 Antecedentes de perturbações psiquiátricas ou do neurodesenvolvimento

Fatores de risco
Biológicos:
•	 PN < 1500 g ou IG < 34 semanas
•	 Recém-nascido (RN) leve para a idade gestacional/ restrição de crescimento intrauterino
•	 Asfixia perinatal
•	 IA < 3 aos 5 minutos e evidência de disfunção neurológica
•	 Necessidade de ventilação mecânica
•	 Internamento > 24 horas na UCIN
•	 Dificuldades na sucção e deglutição
•	 Evidência clínica de anomalias do SNC
•	 Hiperbilirrubinemia > 20 mg/dL em RN termo
•	 Antecedentes pessoais/ familiares de doença genética, metabólica ou dismorfismos
•	 Infeções congénitas
•	 Meningite/ sépsis
•	 TCE grave
Ambientais:
•	 Família com dificuldades económicas
•	 Pais adolescentes
•	 Pais com patologia psiquiátrica major (depressão major, esquizofrenia)
•	 Pais com dificuldades de aprendizagem
•	 Pais toxicodependentes, alcoólicos
•	 Pais com perturbação do desenvolvimento intelectual (PDI)
•	 Pais com défice sensorial significativo
•	 Pais com perturbações antissociais
•	 Falta de estruturas de apoio familiar ou social
•	 Falta de estimulação familiar
•	 Sinais de maus-tratos
•	 Família com crianças institucionalizadas
•	 Separação prolongada da criança
•	 Exposição a toxinas

Fatores protetores
•	 Acesso de cuidados pré, peri e pós-natais adequados
•	 Educação materna
•	 Suporte familiar e educacional
•	 Oportunidades de aprendizagem de qualidade - exposição a linguagem e discurso variado/ rico, oportunidades de aprendizagem multicul-

turais, acesso a livros, envolvimento em brincadeiras/ conversas estruturadas, participação em atividades motoras finas e grossas
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Avaliação da criança pelo 

Médico de Família 

(incluindo avaliação sócio- 

-familiar e informação escolar)

Rastreio de 

psicopatologia

(Perturbações 

disruptivas do 

comportamento, 

da ansiedade, do 

humor, perturbações 

da adaptação e 

perturbações globais do 

desenvolvimento) 

Psiquiatria da Infância 

e da Adolescência

Rastreio de patologia 

orgânica

(Défice sensorial, 

síndrome genética, 

doença neurológica, 

endocrinopatias, outras 

alterações)

Colaboração das 

Especialidades Médicas 

implicadas

(Pediatria, ORL, 

Fisiatria, Oftalmologia, 

Neuropediatria, 

Genética...)

Rastreio de 

perturbações do 

desenvolvimento 

cognitivo, da linguagem 

e da motricidade 

e de perturbações 

específicas da 

aprendizagem

(leitura, escrita, cálculo)

Encaminhamento direto 

ou através do médico 

especialista para outros 

Técnicos de Educação e 

Saúde

(Psicologia, Terapia 

da Fala, Terapia 

Ocupacional, 

Psicomotricidade)
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FIGURA 1. Proposta de referenciação perante uma criança com DA (in Recomendações para a Prática Clínica da Saúde Mental Infantil e Juvenil 
nos Cuidados de Saúde Primários, 2009).
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